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STF vai julgar regra de conteúdo na internet 
ECONOMIA

Análise sobre o artigo 19 do Marco Civil da Internet,
prevista para 2020, podeabrir espaço para censura na
web

Bruno Romani

O Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), en-
tidade responsável pela governança da internet no
País, publicou ontem uma carta em defesa do artigo
19 do Marco Civil da Internet, que define as res-
ponsabilidades de conteúdos de terceiros na internet.

O artigo deve ter sua constitucionalidade julgada pe-
lo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2020, na dis-
cussão sobre dois casos envolvendo remoção de
conteúdo nainternet âumenvolve o Orkut eéanterior
ao Marco Civil; outro diz respeito ao Facebook e é
posterior à promulgação da lei. Segundo es-
pecialistas, a anulação do artigo pode iniciar uma on-
da de censura na internet do País.

O artigo 19 foi um dos principais pontos de discussão
durante a criação da lei que rege a internet brasileira.
Ele determina que empresas que atuam na internet,
como provedores, redes sociais, veículos de im-
prensa, blogs, sites de comércio eletrônico, pla-
taformas de streaming e outras empresas online, só
sejam obrigados a remover conteúdos após uma de-
cisão judicial.

É esse mecanismo, por exemplo, que impede que po-

líticos determinem a remoção imediata de posts no
Facebook que consideram problemáticos para sua
imagem.

Parte do documento diz que o CGI "reconhece a im-
portância do disposto no art. 19 do Marco Civil daIn-
ternet para a preservação da liberdade de expressão,
para a vedação à censura e para a garantia do respeito
aos direitos humanos".

Receio.O temor entre diferentes setoresdasociedade
é que uma possível derrubada do artigo 19 provoque
uma onda de censura na internet brasileira.

Sem o dispositivo de proteção, as empresas ado-
tariam uma posição mais cautelosa e removeriam
qualquer tipo de material por causa do risco de re-
ceber uma multa.

"Corremos o risco de substituir uma regra am-
plamente debatida no Congresso por uma ausência
de regras num cenário de menor discussão", explica
Francisco Brito Cruz, diretor do centro de pesquisa
em direito e tecnologia InternetLab.

Na quarta-feira, organizações acadêmicas e da so-
ciedade civil especializadas em direito digital, como
o Instituto de Tecnologia e Sociedade do Rio de Ja-
neiro (ITS-Rio), já haviam publicado uma carta em
defesa do artigo.

A existência do artigo 19 não significa que nenhum
material seja removido extrajudicialmente.

As empresas têm políticas de remoção de conteúdo,
como pornografia infantil ou venda de drogas ilí-
citas. E as ferramentas de comunicação extrajudicial
são os próprios e-mails, canais de contato e fer-
ramentas de denúncia dentro das plataformas.

O Judiciário é acionado para mediar e decidir aquilo
que não é coberto pelas políticas dos sites.
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Continuação: STF vai julgar regra de conteúdo na internet 

Quando pedidos de remoção terminam na Justiça,
sua taxa de sucesso é baixa, o que significa que os tri-
bunais reconhecem a legitimidade da maioria dos
conteúdos. O Estado apurou que o número de re-
moções de uma das empresas envolvidas no caso é
baixo âquasemetade das decisões épela manutenção
do conteúdo.

Impacto das 'fake news'. O debate sobre o artigo 19
ganhou uma nova camada graças à discussão sobre
"fake news" que tomou Brasília neste ano.

Em setembro, o presidente e relator do caso do Fa-
cebook no STF, Dias Toffoli, disse em um seminário
promovido pela Câmara dos Deputados: "O jul-
gamento tem o objetivo de analisar se é obrigatória a
ida àJustiça para queseja removido umconteúdo fal-
so ou se as plataformas, a partir da denúncia do pró-
prio ofendido ou de um usuário, que demonstre que
ele é manifestamente inverídico, seja obrigada a re-
tirá-lo sob pena de, não o fazendo, depois, aí, sim,
junto com a Justiça, arcar com as penas adequadas".

"O tema 'fake news' está afetando bastante esse jul-
gamento", diz Carlos Affonso de Souza, diretor do
ITS-Rio e um dos principais responsáveis pela cria-
ção do artigo 19 (leia entrevista ao lado).

Além do receio em relação à censura na internet bra-
sileira, outros setores se preocupam com o impacto
sobre pequenas empresas, startups e inovações na re-
de. Como muitos modelos de negócio se escoram em
conteúdo de terceiros, o temor é o de que isso iniba a
operação denovas companhias. "Há o riscodemuitas

startups não prosperarem nesse cenário sem o artigo
19", diz Ana Paula Varize Silveira, advogada da AB-
Startups.

---

3 PERGUNTAS PARA...

CarlosAffonsodeSouza,diretor do ITS-Rioe 'pai' do
artigo 19 do Marco Civil da Internet

1.O que está em risco para a internet brasileira caso o
artigo 19 seja considerado inconstitucional? O que
está em risco é a liberdade de expressão na internet
brasileira, que sofreria restrição derivada da in-
segurança jurídica relacionada ao regime de res-
ponsabilização das mais diversas plataformas.

2.Quanto a discussão sobre 'fake news' deve in-
fluenciar o julgamento da semana que vem? Bas-
tante.A preocupação aqui no Brasil équepara acabar
com o problema da desinformação vai se criar dois
problemas. Você não só agrava a desinformação co-
mo também cria insegurança jurídica em relação ao
tema.

3.Como equilibrar o artigo 19 com o problema da de-
sinformação disseminada na web? Desinformação é
um problema complexo, que envolve uma solução
que precisa ser jurídica, econômica, social e tec-
nológica. Não é só a existência ou não do artigo 19
que resolverá o problema.



abpi.empauta.com Brasília, 28 de novembro de 2019
G1 - Globo | BR

Pirataria

abpi.empauta.com pg.5

Polícia apreende mais de 100 mil peças de veículos
falsificadas avaliadas em R$ 5 milhões, em

Itapuranga 
Investigações apontaram que grupo atuava há cerca
de um ano trocando as embalagens de itens chineses
por demarcas famosas. Itenseram revendidos em vá-
rios estados brasileiros.

Peças falsificadas apreendidas em Itapuranga - Foto:
Divulgação/Polícia Civil

A Polícia Civil apreendeu mais de 100 mil peças de
veículos falsificadas em uma fábrica em Itapuranga,
no norte de Goiás. A mercadoria irregular está ava-
liada em R$ 5 milhões e era revendida em vários es-
tados do Brasil.

Segundo o diretor da Associação Brasileira de Com-
bate à Falsificação, Rodolpho Ramazzini, essa foi a
maior apreensão de produtos falsificados desse tipo
no ano em todo país. A entidade foi a responsável por
informar a Polícia Civil de Goiás após receber uma
denúncia.

As equipes realizaram a apreensão à última quar-
ta-feira (27). As investigações duraram dois meses,
mas a suspeita dos policiais é que os criminosos atua-
vam há cerca de um ano.

"As peças vinham da China e essa empresa trocava as
embalagens originais por outras de marcas famosas,
gravavam o nome da marca na peça e revendiam.
Agora vamos investigar se as pessoas que com-
pravam sabiam que o produto era falso", disse o de-
legado Frederico Maciel.

Embalagens falsificadas com nomes de marcas fa-
mosas usadas para embalar os produtos - Foto: Di-
vulgação/Polícia Civil

As peças foram encontradas em um galpão onde fun-
cionava uma empresa que produzia câmaras de ar. A
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Continuação: Polícia apreende mais de 100 mil peças de veículos falsificadas avaliadas em R$ 5 milhões, em Itapuranga 

PolíciaCivil acredita que essa era só uma fachada pa-
ra esconder as falsificações. Ninguém foi preso no
momento da operação.

"Quando chegamos, havia mais de 20 funcionários
trabalhando e todos eles vão ser investigados. O nos-
so focoera o dono, masaempresa está no nome deou-
tra pessoa e ele não foi encontrado lá", explicou o
delegado.

Os investigados podem responder por vender ma-
terial impróprio para o consumoepor reproduzir pro-
dutos sem autorização da marca.

Rodolpho Ramazzini também explicou o perigo que
usar essas peças representa ao consumidor.

"Durante as investigações, compramos algumas pe-
ças e enviamos para as indústrias fazerem testes e fi-
cou comprovado que são peças de baixíssima
categoria. E a falsificação desse tipo de produto é
muito perigosa ao consumidor, porque pode causar
acidentes", disse.

Mais de 100 mil peças de veículos falsificadas
apreendidas em Itapuranga Goiás - Foto: Di-
vulgação/Polícia Civil

Ele explicou que em muitos casos, a falsificação era
grosseira, mas como os consumidores finais muitas
vezes não viam as peças e embalagens, não tinham
como desconfiar.

"Esse tipo de produto custa 30% do valor de um ori-
ginal para ser fabricado. Mas o consumidor paga o
preço do original. E só a falsificação de peças au-
tomotivas gera um prejuízo de R$ 8 bilhões por ano
ao país", completou.

Veja outras notícias da região no G1 Goiás.

Newsletter G1 Created with Sketch.

Resumo do dia

As notícias que você não pode perder diretamente no
seu e-mail.

Para se inscrever, entre ou crie uma Conta Globo gra-
tuita.

Inscreva-se e receba a newsletter

Obrigado!

Você acaba de se inscrever no Resumo do dia.
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Ao vivo: deputados discutem papel do Ecad sobre
direitos autorais 

O oligopólio na comercialização dos direitos au-
torais é tema da audiência que a Comissão de Defesa
do Consumidor da Câmara dos Deputados promove
nesta manhã.

O deputado Felipe Carreras (PSB-PE), que pediu a
realização do debate, lembra que, em 2012, o Senado
encaminhou ao Conselho Administrativo de Defesa
Econômica (Cade) um parecer sugerindo a con-
denação das associadas ao Escritório Central de Ar-
recadação e Distribuição (Ecad).

Para onde vai o recurso arrecadado pelo Ecad

O Ecad é um órgão privado que arrecada direitos au-
torais de todas as músicas tocadas "em execução pú-
blica" no Brasil. Ou seja, além de rádio, TV e shows,
bares, academias, consultórios médicos, até festas de
casamento precisam pagar o Ecad. O dinheiro deve
ser destinado aos artistas.

A autuação do escritório foi alvo de uma CPI, que
concluiu que houve infração da ordem econômica
por prejuízo à livre concorrência e imposição de pre-
ços excessivos, entre outras infrações.

"O Cade autuou conforme sugerido pela CPI, porém
as organizações que integram o Ecad recorreram ju-
dicialmente econseguiramaredução das multas apli-
cadas em 90% e, pasmem, mesmo assim ainda não
pagaram", critica Carreras.

Debatedores

Foram convidados para discutir o assunto com os
parlamentares, entre outros:

- o coordenador do Departamento de Estudos Eco-
nômicos do Cade, Ricardo Medeiros de Castro;

- o gerente de Relações Institucionais do Escritório
Central de Arrecadação e Distribuição do Ecad, Mar-
cio Lucena do Val;

- promotores de eventos e advogados especialistas
em direitos autorais.

> Artistas pedem ações contra desmonte de políticas
ambientais

Com informações da Agência Câmara



abpi.empauta.com Brasília, 29 de novembro de 2019
Hoje em Dia | MG | Página 09

Propriedade Intelectual

abpi.empauta.com pg.8



abpi.empauta.com Brasília, 28 de novembro de 2019
Convergência Digital | BR
Marco regulatório | INPI

abpi.empauta.com pg.9

CCJ aprova permissão para INPI fazer parcerias para
reduzir fila de patentes 

A Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos
Deputadosaprovouo projeto de lei 2.334/19,queper-
mite ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial
firmar convênios e parcerias com instituições para
análise dos pedidos de patentes e, assim, reduzir a fila
superior a 10 anos.

"O processo de registro de patentes no Brasil tem si-
do criticado principalmente pela demora em sua con-
clusão. Segundo dados da Associação Brasileira de
Propriedade Intelectual os prazos de concessão de
registro de patentes vem aumentando a cada ano,
chegando em médiaa11 anos, dependendo do setor",
alega o autor da proposta, deputado Marcos Pereira
(PRB-SP).

Segundo ele a proposta tem oobjetivo de permitir que
o INPI possa firmar convênios e parcerias, seja para
descentralizar suas atividades ou seja para qualificar
profissionais que possam auxiliar na tarefa de con-
cessão do registro.

O parlamentar alega que no Japão, onde empresas li-
gadas ao órgão de patenteamento, bem como a con-
tratação de especialistas temporários permitiram a
redução dos casos de backlog em mais de 50%.

O projeto já tinha sido aprovado pela Comissão de
Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio
e Serviços e agora pode seguir direto ao Senado Fe-
deral se não for apresentado recurso para votação em
Plenário.
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